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RESUMO 

 

Estudos sobre a contribuição hídrica em rios ao longo do ano é de extrema importância para o 

atendimento das demandas aos usuários de água em uma bacia hidrográfica. Este trabalho 

refere-se à análise da vazão através da separação dos escoamentos em hidrogramas 

(subterrâneo e superficial direto) e a determinação de índice de escoamento de base em dados 

mensais na estação fluviométrica Palmares, PE, para o período de janeiro de 1977 a dezembro 

de 2007. Foi utilizada planilha MS EXCEL para confecção das curvas vazão versus tempo e 

uso de funções lineares no traçado que interliga as inflexões de início de ascensão e período 

de recessão fluvial ao longo da série temporal. Para o cálculo dos índices de escoamento, foi 

utilizada metodologia de integração numérica nas áreas delimitadas no hidrograma, resultando 

nos volumes escoados. A discretização nas vertentes meses de cheia e de seca, bem como a 

inclusão de eventos precipitantes de El Niño e La Niña, permitiu quantificar o domínio do 

fluxo de base de forma mais detalhada segundo características diferenciadas de sazonalidade e 

climatologia. O fluxo basal nos anos de El Niño foi superior em 18,21% para os meses de 

estiagem e em 27,40% para meses chuvosos, comparando-se com os anos de La Niña. A 

metodologia apresentada neste trabalho contribui para melhores abordagens no uso dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos em bacias hidrográficas. 

 

 

Palavras-chave: Bacia do rio Una-PE, Hidrograma, Índice de Escoamento de base. 

 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Research on river flows throughout the year is of great importance for the supply of demands 

to water users in a river basin.  This work is about flow analysis through the separation of 

flows in hydrographs (underground and runoff) and determination of base flow index in 

monthly data in the hydrometric station Palmares, Pernambuco, Brazil for the period from 

January 1977 to December 2007. The Microsoft EXCEL spreadsheet was used to plot the 

flow versus time curves and the use of linear functions in the tracing that interconnects the 

inflections of onset of rise and the period of recession of the hydrograph. For the calculation 

of flow rates, numerical integration methodology was used in the areas delimited in the 

hydrograph, resulting in volumes. The use of rain and drought months, as well as the 

inclusion of El Niño and La Niña events, allowed us to quantify the domain of the base flow 

in a more detailed way according to differentiated characteristics of seasonality and 

climatology. The base flow in the El Niño years was 18.21% higher for the dry season and 

27.40% for the rainy months, compared to the La Niña years. The methodology of this work 

contributes to better approaches in the use of water resources management tools in catchment. 

 

 

Keywords: Una-PE Basin; Hydrograph; Base Flow Index. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

Há muito tempo a humanidade sofre pela escassez dos recursos hídricos, recurso esse 

tão fundamental para o abastecimento ambiental, social e econômico em uma bacia 

hidrográfica. A água é um mineral que é encontrado na natureza, nos estados sólido, líquido e 

gasoso. Especialistas estimam que exista no planeta aproximadamente um bilhão e 386 

milhões de quilômetros cúbicos de volume de água, valor que praticamente não sofreu 

alteração nos últimos 500 milhões de anos (REBOUÇAS, 2002). A maior parte desse recurso 

está sob a forma de água salgada nos mares e oceanos, com 97,5% desse total, e apenas 2,5% 

são de água doce e são encontradas nas geleiras e calotas polares.  

De acordo com Moraes e Jordão (2002) os ambientes aquáticos são usados em todo o 

mundo para diversos fins, onde os principais são o abastecimento de água (doméstico e 

industrial), a geração de energia elétrica, a irrigação, a navegação, a pesca e a aquicultura, 

suprindo todas as formas de necessidade humana.  

Ressalta-se a insuficiência das disponibilidades de água doce, próximos as zonas 

urbanas para o abastecimento diário de toda população, visando que a mesma sofre um 

comprometimento em sua qualidade, devido a busca incessante gerada pelo crescimento 

populacional e pelo processo de industrialização. 

A qualidade da água acaba sendo o resultado final de duas condições: uma provinda de 

um meio natural causado pelos fenômenos da natureza; e a outra da ação que o homem exerce 

no meio ambiente através de suas atividades, em função do uso e ocupação do solo na bacia 

hidrográfica, contribuindo assim para a incorporação de compostos orgânicos e inorgânicos 

nos cursos de água, através da geração de efluentes domésticos ou industriais, e aplicação de 

insumos agrícolas e manejo inadequado do solo, alterando diretamente a qualidade dessa água 

por meio de uma forma concentrada e dispersa. (CORADI et al, 2009). 

O uso excessivo desses recursos acaba por caracterizar o atual modelo de saneamento, 

levando a escassez do mesmo e a resultância de um grande problema de saúde pública, 

limitando o desenvolvimento econômico e os recursos naturais (COHIM e KIPERSTOCK, 

2008). 

É importante acentuar que o processo de expansão urbana altera a cobertura vegetal 

desses ambientes e os componentes do ciclo hidrológico natural, implicando na construção de 

ruas pavimentadas, calçadas e pátios, provocando desta forma, o aumento da 

impermeabilização do solo e o aumento da demanda relacionada aos serviços de 
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abastecimento de água, levando a população a ocupar as áreas próximas aos mananciais, 

impedindo sua capacidade de suporte (RIBEIRO, 2009). 

Sistemas de rápido escoamento das águas das chuvas, baseados em canalizações e 

retificações dos rios e córregos têm sido adotados como solução às enchentes causadas pela 

impermeabilização do solo, sendo uma das principais causas das enchentes urbanas 

brasileiras. 

Todos esses processos têm causado a insuficiência e degradação dos mananciais 

superficiais e subterrâneos próximos a estas regiões. As águas subterrâneas, por exemplo, 

desempenham um importante papel no abastecimento público e privado. Elas são de extrema 

importância para a manutenção de corpos d’água superficiais, suprindo as mais variadas 

necessidades de água, pois a permanência da maior parte dos rios e lagos dependem da 

descarga de aquíferos, através dos fluxos de base (HIRATA e ZOBBI, 2010).  

Quantificar o potencial hídrico subterrâneo, ou seja, avaliar a grandeza de suas 

reservas, sejam estas permanentes ou reguladoras, é um grande desafio. Para isso é essencial 

distinguir no escoamento as parcelas diretas, das quais correspondem a capacidade de recarga 

do aquífero, e as indiretas usando o procedimento de separação de escoamento de base, do 

qual utiliza a análise das vazões em uma bacia ao longo do tempo (MELO et al, 2005). 

 Na modelagem dos recursos hídricos subterrâneos para a estimativa de recarga 

subterrânea de forma sustentável é indispensável o conhecimento da taxa de alimentação do 

sistema aquífero, de maneira a evitar a superexplotação (EILERS, 2004). 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Quantificar o domínio de escoamento de base da Bacia do Rio Una, na seção 

fluviométrica Palmares do estado do Pernambuco, para o período de janeiro de 1977 a 

dezembro de 2007. 

 

2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Definir a série da escala temporal e série fluviométrica de dados; 

 Plotar o hidrograma e delimitar o escoamento de base; 

 Calcular o volume de escoamento total e de base; 

 Calcular o índice de escoamento de base. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

A existência da água é fator indispensável para a sobrevivência do homem e 

desenvolvimento de todos os seres que habitam o planeta Terra, sendo decisivo a conservação 

ambiental para o progresso social e econômico de uma cidade, estado ou país. Por esse motivo 

o mau uso pode trazer efeitos negativos a sociedade, sendo necessário haver planejamento, 

execução, controle e conservação desse bem tão precioso. É aí onde nasce a gestão desse 

recurso, visando a melhor forma de uso do mesmo. 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos de 2006 e a Lei Nacional de Recursos 

Hídricos de 1997, recomendam a gestão dos recursos hídricos por bacias hidrográficas, da 

qual incentiva a relação entre a educação sanitária, a educação ambiental e a sustentabilidade, 

ambas voltadas para a proteção dos recursos hídricos. Dentro do contexto de bacia 

hidrográfica, utilizá-la como unidade é de suma importância para unir educação ambiental e 

educação para a ciência, explorando a interdisciplinaridade e as condições locais e regionais 

(TUNDISI, 2009). 

Em relação a crise hídrica, alguns especialistas expõem seu ponto de vista como sendo 

uma consequência da forma de gerenciamento do que uma crise de estresse e escassez 

(ROGERS et al., 2006).  Para Somlyody e Varis (2006), e Gleick, (2000) a crise decorre de 

dois grandes problemas, entre eles o de disponibilidade e aumento da demanda, exacerbando a 

real situação e o da questão ambiental agravada com outros problemas relacionados à 

economia e ao desenvolvimento social. De acordo com esses autores uma das formas mais 

eficazes de enfrentar o problema de escassez de água e deterioração da qualidade seria uma 

base de dados consolidada e transformada em instrumento de gestão. 

Um problema a ser considerados na gestão dos recursos hídricos é a incapacidade 

gerencial em áreas urbanas. A falta de estruturas da maioria dos munícipios dificulta o 

planejamento e o gerenciamento dos multíplices processos desses recursos, causando o 

desentendimento do mesmo com os planos diretores dessas cidades (TUNDISI e 

MATSUMURA-TUNDISI, 2011).  

Esteves et al (2011) enfatiza também que a base de informações e o avanço de 

conhecimento são de suma importância para a promoção das estratégias dos recursos hídricos, 

concedendo condições de projeção futura e construção de mútuos cenários, além de estudar 
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seus aspectos quantitativos (processos climatológicos, hidrologia) e qualitativos (descrição da 

biodiversidade e ecossistemas aquáticos). 

Embora as fontes hídricas sejam abundantes, em algumas áreas do planeta, a 

quantidade retirada é muito elevada em comparação com a disponibilidade, causando a 

redução da água superficial e esgotando os recursos subterrâneos, por conta disto, atualmente 

algumas regiões do planeta vem sofrendo uma severa crise de falta de água, um forte exemplo 

dessa alta demanda é o uso de métodos de irrigação inadequados (UNESCO, 2003). 

Tucci e Braga (2003), Tucci (2008) destacam que é imprescindível a junção das metas 

de gestão dos recursos hídricos e saneamento ambiental, para conciliar os avanços gerenciais 

e as novas normas propostas pela Lei n° 9.433 de 1977. 

Estudos dos recursos hídricos para averiguar a disponibilidade, profundidade, 

demandas de água e os processos biogeofísicos que interagem diretamente no ciclo e nas 

várias utilizações da água, são de fundamental importância (NAIMAN et al, 1995 e BICUDO 

et al, 2010). Cuja oferta para uma gama de usuários devem compor os aspectos superficial e 

subterrâneo (HIRATA et al, 2010). 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos, o Enquadramento dos Corpos de Água, a 

Cobrança pelo Uso da Água, o Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos 

(SNIRH) e a Outorga, são os cincos instrumentos de gestão da lei n° 9.433 de 1977. Como 

toda gestão a problemas no início de implementação,  

Tucci (2003), Tucci e Mendes (2006), Tucci (2008) e Tucci (2010) propõem alguns 

investimentos necessários, para se resolver os problemas na gestão dos recursos hídricos: 

investir no Programa Nacional de Águas pluviais, visando o controle de drenagem e impactos 

relacionados a inundação de cidades, assim como em água, esgoto e drenagem para obter 

bons resultados. Deve-se ainda dar ênfase ao investimento em capacitação de novos 

profissionais, desde técnicos do nível médio para o controle ambiental até tomadores de 

decisão e gerentes no âmbito da gestão. 

 

3.1.1  Plano de Recursos Hídricos 

 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) é um conjunto de diretrizes, metas e 

programas, pautado pela Lei n° 9.433, de 1997, tendo por objetivo a melhoria da 

disponibilidade hídrica, em quantidade e qualidade, a redução dos conflitos pelo uso da água e 

a percepção da conservação da água como valor socioambiental fundamental, constituindo um 
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dos principais instrumentos prenunciado na legislação para a execução da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, e o fortalecimento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH) (MMA, 2006). Foi aprovado pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos (CNRH), colegiado que desenvolve atividades desde 3 junho de 1998. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é um sistema de gerenciamento de águas, 

que agrega em um único conjunto, organismos, agências e instalações governamentais 

públicas e privadas, objetivando a execução da Política das Águas e promovendo a gestão dos 

recursos hídricos (COIMBRA, ROCHA e BEEKMAN, 1999). 

O Decreto N° 5.776 de 12 de maio de 2006, estabelece a competência da Secretaria de 

Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente, diz respeito às responsabilidades pela 

realização e elaboração dos Planos de Recursos Hídricos, coordenando, elaborando e 

auxiliando no acompanhamento da implementação do PNRH, os planos propõem metas de 

desenvolvimento qualitativos para a melhoria da relação oferta e demanda numa bacia. O 

conhecimento dos quantitativos superficial/subterrâneo usando series históricas é fundamental 

para proposições de tais metas (MMA, 2006). 

Ainda assim, vale ressaltar que dentro do PNRH pode haver atualizações periódicas 

decorrentes de mudanças de rumo, como também novas decisões e aprimoramentos que se 

fizerem necessários (MMA, 2006a).  

 

3.1.2  Enquadramento dos Corpos de Água 

 

 O enquadramento dos Corpos de Água assim como os Planos de Recursos Hídricos 

são instrumentos que vêm sendo implementados no país desde 1986 por meio do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama), e incorporados à Política Nacional de Recursos 

Hídricos após o advento da Lei N° 9.433/1997 (MMA, 2006a). 

O enquadramento busca assegurar a melhor qualidade de água de acordo com o uso 

mais exigente a que for destinado, tomando por base os níveis de qualidade possíveis para 

atender as necessidades da sociedade, e não apenas a condição atual do corpo de água em 

questão, assim como diminuir os custos de combate à poluição mediante ações preventivas 

permanentes conforme o Art. 9º, Lei Nº 9.433, de 1997. 

Sua regulamentação se dá através da Resolução CONAMA N°. 357, de 17 de março 

de 2005, para águas superficiais, e da Resolução CONAMA N°. 396, de 03 de abril de 2008, 

para águas subterrâneas.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9433.htm
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De acordo com Granziera (2001) e a Resolução CONAMA N° 357, a preocupação do 

enquadramento dos corpos hídricos não diz respeito apenas à proteção da qualidade de água 

propriamente dita, mas também da saúde pública, estabelecendo assim, um nível de qualidade 

a ser alcançado de acordo com o tipo de uso.   

Tendo em vista que as águas de melhor qualidade podem ser aproveitadas em usos 

menos exigentes, desde que não prejudique a qualidade da água, é ponto importante a ser 

levado em consideração quando se diz respeito a organização das classes de qualidade no caso 

das águas doces, observando o uso a que se destinam (MIZUTORI, 2009). O enquadramento 

dos corpos hídricos em classes de uso predominante acaba sendo uma solução para qualidade 

hídrica e consequentemente uma garantia para o abastecimento público, visando a escassez 

como realidade no momento atual.  

 

3.1.3  Cobrança Pelo Uso da Água 

 

 A determinação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos se dá pelo Código Civil 

Brasileiro de 1916, pelo Código de Águas, instituído pelo decreto Nº 24.643, de 10 de julho 

de 1934 e pela Lei Federal N° 9.433/97. O Código de Águas supõe uma remuneração pelo uso 

das águas, exceto aquelas que satisfazem as necessidades primordiais da vida e o Código Civil 

que o uso dessas águas seja gratuito ou retribuído, conforme as leis da união, municípios ou 

estados ao qual a administração pertença (CARRERA-FERNANDEZ, PEREIRA, 2002). 

 Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA, 2010a) cobrar por uso dos recursos 

hídricos é estimular o uso raciocinado da água, na medida em que a mesma passa por 

condições de escassez em quantidade e qualidade. 

 Como destaca Braga (2008), esse processo possui um grande avanço fundamental que 

é viabilizar a cobrança pelo consumo desse recurso natural, incluindo os conceitos poluidor-

pagador e usuário pagador. Na primeira condição o consumidor paga por prejudicar a 

qualidade da água por meio de práticas irracionais, enquanto que no segundo caso a cobrança 

ao usuário se dá pelo fato dele está usufruindo por parcela de um bem natural julgado público, 

passando a ter valor econômico (RAMOS, 2007 e OLIVEIRA, 2003). 

 Conforme os autores Pizaia, Machado e Jungles (2002), a fiscalização e a punição não 

são eficientes o suficiente para promover um uso mais racional dos recursos hídricos, 

defendendo que é fundamental a cobrança desses recursos como meio estimulante à redução 
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do consumo dos usuários. A cobrança está estreitamente relacionada com a outorga, 

valorando o metro cúbico de água consumido nas mais diferentes modalidades de usuários. 

 

3.1.4  Sistema Nacional de Informações Sobre Recursos Hídricos (SNIRH) 

 

 O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos tem por objetivo reunir, 

firmar e divulgar os dados e as informações que estejam relacionadas à gestão dos recursos 

hídricos, aprimorando o planejamento e aumentando a eficiência em relação ao uso de água, 

sendo considerado um dos instrumentos de gestão da Política de Recursos Hídricos 

(ASFORA et al, 2002). 

 O SNIRH é de uma forma geral um tipo de estrutura gerada a partir de uma ordem de 

dados, informações e métodos dos quais interagem entre si e com o meio externo, unindo-se 

para atingir a meta de seus objetivos (ASFORA et al., 2001).  

O aparecimento dos sistemas de informações sobre os recursos hídricos no mundo 

ocorreu pelo impulso da necessidade em fazer crescer no âmbito da evolução tecnológica, o 

processo de gestão hídrica, levando em consideração dois pontos importantes a serem 

resolvidos: por um lado, a crescente dificuldade em administrar os múltiplos usos da água, e 

por outro lado, consequentemente uma maior oferta de serviços gerada por esse 

desenvolvimento tecnológico: Telemetria, SIG, Sensoriamento Remoto entre outros, 

ocasionando o sistema de informação sobre recursos hídricos através da junção desses termos 

(CIRILO, AZEVEDO, 2000). 

É visando a sociedade que o direito à informação se menciona como um axioma 

básico do regime democrático, de suma importância para o processo de participação da 

comunidade em discussões e determinações relacionadas a assuntos de seu respectivo 

interesse (MILARÉ, 2000). 

 

3.1.5  Outorga  

 

A Outorga constitui um instrumento da Política Nacional de Recursos Hídricos, o qual 

atribui ao Poder Público a autorização de uso dos recursos hídricos, a pessoa física ou 

jurídica, implementada pela Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, no Art.11, tendo 

por objetivo assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos diversos usos da água, assim 

como o efetivo exercício dos direitos de acesso a mesma (BRASIL, 1997). 
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Visar disciplinar o uso da água, impondo aos usuários utilizá-la dentro dos limites e 

das condições dispostas em seu ato, é tarefa imprescindível da Outorga (SEMA, 2014). 

Segundo Machado (2002), o governo não pode conceder ou autorizar usos que 

provoquem a agressão à qualidade e a quantidade das águas, assim como não podem agir sem 

justiça ao permitirem acesso a água. Essa norma legal da outorga de direitos do uso torna-se 

dessa forma, vinculante para a ação governamental federal e estadual. 

Para Antunes (2004), a outorga deve ser considerada um instrumento mediador entre a 

autorização e a licença administrativa, ou seja, um instrumento jurídico – administrativo. 

Um usuário de água que possua outorga, ou seja, autorização em fazer uso de 

determinado corpo hídrico, tem grandes vantagens sobre aquele que não possui, ao seguir suas 

condições de uso. A solicitação da Outorga nos casos do uso na agricultura, indústria, obras 

hidráulicas, mineração, entre os demais usos que altere a quantidade ou a qualidade das águas, 

é dever do usuário, verificando simultaneamente se o corpo hídrico é de domínio federal ou 

estadual. Uma vez conhecido o responsável, o pedido de outorga deve ser encaminhado ao 

órgão competente (SEMA, 2014). 

O pedido de Requerimento de Outorga deve ser solicitado pelo usuário juntamente 

com um profissional competente, seja para utilizar águas superficiais ou subterrâneas, advindo 

de um plano de como será utilizado tal recurso hídrico. O órgão competente analisará o 

pedido e expedirá o documento se o plano estiver de acordo (SEMA, 2014). 

No caso de desativação, ou desistência da outorga tanto preventiva quanto de direito 

do uso de recursos hídricos, o usuário deverá comunicar o pedido formalmente a ANA 

(Agência Nacional de Águas), por meio do envio de um formulário específico, de acordo com 

a Resolução ANA n° 833, de 21 de novembro de 2011 (ANA, 2013).  

 

3.2  HIDROGRAMA 

 

 Segundo Tucci (2009), o hidrograma tem por definição um gráfico que representa a 

vazão em uma seção do curso de água em função do tempo, podendo corresponder às vazões 

médias em determinado intervalo, através de linhas contínuas ou traços horizontais, 

caracterizando-se por possuir três partes fundamentais designadas por: ascensão fortemente 

relaciona um grande gradiente e à intensidade da quantidade de água que se deposita no solo 

em determinado período; região de pico que fica próximo ao valor máximo do hidrograma 

após o mesmo começar mudar a sua curvatura, devido a redução das chuvas ou até mesmo do 
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amortecimento da bacia; e recessão, fase pela qual o escoamento subterrâneo torna-se o 

principal contribuidor para atingir a vazão total do rio. 

Essa subdivisão é considerada um auxílio satisfatório para os estudos, planejamentos e 

manuseio dos recursos hídricos (ASKOY et al, 2009). Segundo os estudos de Collischonn e 

Tassi (2008), o hidrograma é composto pelo escoamento superficial e de base. 

 Tucci (2004), ressalta que fatores como: forma e cobertura da bacia; relevo; 

distribuição; duração e intensidade da precipitação; modificações artificiais no rio e solo, 

influenciam no processo de desenvolvimento da forma de um hidrograma.  

Existe um escoamento no curso d’água que se mantém após o término da precipitação 

esta condição prova que sempre haverá um escoamento no curso de água de um rio, mesmo 

após a ocorrência da precipitação, indicando que a vazão que atravessa a seção transversal 

desse rio não se origina apenas desta precipitação que atingiu a bacia hidrográfica 

(PORTELA, 2006). 

É no planejamento das planícies de inundação e aproveitamento de recursos hídricos 

que nasce a necessidade de um estudo hidrológico (FENDRICH, 2008). Tendo por objetivo 

fornecer as vazões máximas a serem adotadas em projetos de obras hidráulicas, bem como 

determinar hidrogramas (RAMOS et.al., 1999 e CANHOLI, 2005). 

Quando uma simulação é feita em relação ao comportamento hidrológico da bacia, o 

resultado é a geração de informações quanto ao volume de deflúvio, de hidrogramas, tempo 

de escoamento e vazão de pico, ambos usados no dimensionamento de vertedores em 

barragens, na drenagem urbana, no impacto de urbanização, e na disponibilidade hídrica 

(USACE-HEC, 2008).  

   

3.3  SEPARAÇÃO DOS ESCOAMENTOS  

 

A proximidade de uma superfície líquida com a atmosfera, submetida a pressão 

atmosférica, caracteriza o escoamento em superfícies livres, da qual corresponde 

respectivamente ao contato de dois fluidos de natureza completamente distintas um do outro: 

o ar e a água. (MENDES et al, 2001). O escoamento pode ser dividido em três partes: 

Escoamento Superficial, Escoamento Subsuperficial, Escoamento de Base (SPERLING, 

2007). 
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3.3.1  Escoamento Superficial  

 

O escoamento superficial é uma das fases do ciclo hidrológico mais importante para as 

obras de engenharia. Correspondente a parte de água que se desloca sobre a superfície do 

solo, pode transportar as partículas do solo que estão em suspensão, sementes, matéria 

orgânica, nutrientes, e defensivos agrícolas dos quais poluem os cursos d’água além de 

prejudicar as produções agropecuárias (PRUSKI et al., 2003). 

Um fator a ser considerado na interferência direta da quantidade e qualidade do 

escoamento superficial, são as ações antrópicas no uso do solo tanto em áreas urbanas, como 

rurais, alterando as vazões máximas e mínimas dos mananciais (MAUS et al., 2007). 

Em relação a cobertura do solo, tanto os resíduos quanto a barreira física 

proporcionada por resíduos vegetais, impedem o livre escoamento da água, reduzindo a 

velocidade do fluxo do escoamento superficial do qual é explicado pela tortuosidade dos 

caminhos imposto pela condição física do solo. Quanto maior for a quantidade de detritos na 

superfície terrestre, maior é a redução da velocidade do escoamento (ALBUQUERQUE et al, 

2002). 

Causadora de impactos no ciclo hidrológico, a forma que o solo é usado ocasiona o 

escoamento superficial, provoca inundações e secas, modificando a qualidade da água, 

gerando nos modelos hidrológicos a necessidade de obter dados específicos do tipo de uso e 

da cobertura do solo, assim como a exata localização da bacia (LIU e DE SMEDT, 2005). 

Quanto maior for a cobertura vegetal que forra o solo, menor será ocorrência de escoamento 

superficial. (FURTADO e KONIG, 2008). 

 

3.3.2  Escoamento Subsuperficial 

 

O escoamento subsuperficial é definido pelo fluxo de água que ao se infiltrar no solo, 

percorre as camadas menos porosas e se acumulando sobre elas, fluindo no sentido paralelo 

da declividade do terreno após esse acúmulo. Esse escoamento pode ocorrer através de dois 

meios: quando o solo está completamente repleto de água, após o mesmo ter atingido sua 

capacidade de infiltração, denominado solo saturado; ou através da movimentação da água 

causada pelas forças de capilaridade, ou seja, em um meio insaturado (BITTENCOURT, 

2000). 
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 Quanto maior for, a porosidade das camadas do solo, mais importante ele se torna para 

o escoamento subsuperficial, as camadas de maior permeabilidade são as que mais 

contribuirão para o fluxo (WHIPKEY e KIRKBY, 1979). As áreas das nascentes possuem 

vegetação que precisa de proteção fundamental para a manutenção dos corpos hídricos. Estes 

por sua vez, dependem das águas superficiais e subsuperficiais afim de controlar a 

disponibilidade hídrica e a qualidade do corpo hídrico (CARVALHO et al, 2012). 

  Considerando solos de maior e menor condutividade hidráulica saturada, o de maior 

condutividade revela uma taxa superior de escoamento subsuperficial, enquanto que o de 

menor condutividade é superado pelo escoamento superficial (FREEZE, 1972). 

Sklash e Farvelden (1979), destacam que os poros do solo, com diâmetros na faixa de 

2-50nm, denominados mesoporos e aqueles que possuem diâmetro > 50nm chamado de 

macroporos, são ótimos condutores do escoamento subsuperficial.  

 

3.3.3  Escoamento de Base 

 

Toda água existente nos continentes é consequência das precipitações, que dão origem 

ao escoamento superficial após atingir o solo, preenchendo as depressões, ultrapassando a 

capacidade que a vegetação sobre solo tem de reter água e excedendo a taxa de infiltração que 

o mesmo possui. A água das precipitações que se infiltra ao solo segue até um aquífero dando 

origem a um escoamento mais lento, denominado escoamento de base também conhecido por 

escoamento subterrâneo (TUCCI, 2001). O escoamento de base é aquele que permite aos rios 

durabilidade nas épocas de estiagem. (TUCCI e CLARKE, 1997). 

Conforme Albuquerque e Rego (1999), e Albuquerque (2004), para que um aquífero 

descarregue em oceanos, lagos ou rios é necessário antes de tudo que o mesmo seja mantido 

saturado, lembrando que a quantidade de água subterrânea existente nesses aquíferos está 

intimamente ligada ao escoamento. Em suma, a exploração dos aquíferos não pode suceder a 

taxa de água subterrânea que precisa, em princípio, ser inexplorada em relação as suas 

reservas. Porém se for captada de maneira correta, ela pode ser usada no abastecimento de 

indústrias, populações e atividades no setor agropecuário (REBOUÇAS, 2002). 

Para que os planejadores de bacias hidrográficas determinem a quantidade de água, 

capacidade de assimilação dos rios, a forma que essa água deve ser usada, assim como 

verificar a necessidade de um hábitat aquático, é de fundamental importância dar atenção a 

avaliação dos estudos das contribuições do escoamento basal (STUCKEY, 2006). 
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Stuckey (2006) e Delin (2007), evidenciam que o modo de uso da terra, a vegetação, a 

frequência e a quantidade de recarga, a geologia e topografia, são fatores que interferem na 

variação temporal e espacial do escoamento de base, necessitando estudos prévios caso seja 

planejada uma exploração. O escoamento de base é considerado um item de grande 

importância para a vazão total, pode ser obtido através de algumas técnicas de separação, 

entre elas estão as técnicas manuais de separação do hidrograma, as medições em campo e as 

equações matemáticas (SMAKHTIN, 2001). 

 

3.4  ÍNDICE DE ESCOAMENTO 

 

 A relação entre o volume de escoamento total e o volume de escoamento de base, 

proveniente da água que é armazenada no aquífero, é designada por índice de escoamento de 

base, representado pela sigla BFI (Base Flow Index). Para os estudos de análise regional, que 

envolve estudos de vazões mínimas, é necessário o uso do cálculo do BFI, que vem sendo 

considerado como um importante variável nesse tipo de estudo, sendo influenciado no 

hidrograma pela técnica que separa o escoamento de base em relação ao escoamento total 

(PINTO, 2006). Ele também pode ser definido segundo Millares et al (2009), como sendo a 

parcela de água que se infiltra no solo e circula entre suas drenagens, recarregando os 

aquíferos e atingindo em seguida, lagos, rios e mares, considerados corpos de água maiores, 

ou seja, o índice de escoamento é a junção do escoamento direto com o escoamento 

subsuperficial.  

 Usado como medida das características do fluxo base das bacias hidrográficas, avalia 

de forma sistemática a proporção do escoamento total da bacia hidrográfica, sendo importante 

para os estudos de baixo fluxo e indicando a influência do solo e da geologia sobre os fluxos 

fluviais (FSUP, 2009).  

O cálculo feito a partir do procedimento de alisamento e separação de hidrogramas 

usando descargas diárias, denominado por fluxo total, juntamente com o fluxo de base é 

conveniente ao índice de fluxo básico para que o mesmo determine a razão entre ambos. O 

BFI é considerado uma parcela do fluxo do rio, originária de fontes de armazenamento de 

água e sendo aplicado em várias áreas como na avaliação da recarga de águas subterrâneas 

(HISDAL et al., 2004). O Índice de Fluxo Básico (BFI) é uma descrição significativa do 

comportamento de fluxo de uma bacia hidrográfica, provando ser útil na estimativa de fluxo 

baixo e fluxo alto em todo o mundo (FSUP, 2009). 
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4  MATERIAL E MÉTODOS 

 

4.1  ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de estudo desse trabalho é a Bacia Hidrográfica do rio Una (UP 5) e grupos de 

bacias GL 4 (UP 17) e GL 5 (UP 18). Quarenta e dois municípios estão inseridos 

parcialmente ou totalmente na sua área (PERNAMBUCO, 2006), dentre os quais onze estão 

inteiramente incluídos na bacia, quinze possuem sede inserida na bacia, e dezesseis estão 

parcialmente incluídos. A bacia possui área de 6.704 km², está localizada entre as latitudes sul 

8º 17’ 14” e 8º 55’ 28’’ e entre as longitudes oeste 35º 07’ 48’’ e 36º 42’ 10’’, na porção sul 

do Estado de Pernambuco (PERNAMBUCO, 2006) (Figura 1).  

 

Figura 1 - Mapa de localização da bacia do rio Una-PE. 

 Fonte: Adaptado de SRHE, 2016 
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A cabeceira da bacia situa-se na serra da Boa Vista no município de Capoeiras, a uma 

altitude de aproximadamente 900m e percorre uma extensão aproximada de 290 km. Possui 

uma população de aproximadamente 553,3 mil habitantes, residente na sua área 

(PERNAMBUCO, 2011).  

O Rio Una apresenta em sua porção, alto escoamento salteado condigno aos baixos 

índices pluviométricos, apresenta ainda uma dimensão de 255 km. Seus principais afluentes 

são o rio Piranji e rio Jacuípe. O rio é intermitente até aproximadamente a cidade de Altinho e 

a partir daí torna-se perene (PERNAMBUCO, 2006). 

 

4.2  DADOS FLUVIOMÉTRICOS 

 

Para a escolha da estação fluviométrica dentre as existentes, foram analisadas séries 

históricas de dados diários disponíveis no Sistema de Informações Hidrológicas 

(HIDROWEB) da Agência Nacional de Águas (ANA, 2016). Para tal, são solicitados dados 

de entrada, como: estado, municípios, área de drenagem, altitude, rio, tipo de estação, bacia 

hidrográfica, código de posto.  

Para uma visão mais ampla, foi informado como dados de entrada, apenas o estado e o 

tipo de estação, de modo a obter listagem de estações fluviométricas no âmbito estadual. 

Ao escolher a estação, informações de localização e quantidade de dados (data, hora, 

média diária, vazões, método de obtenção das vazões, dias de máximo e mínimo, entre 

outros), são apresentados. Encontra-se nos arquivos (TXT, compactado) várias informações, 

dente elas a série histórica de dados diários dispostos em forma matricial (colunas de dados 

para cada mês). Foram calculados as médias mensais de todas as estações. Na Figura 2, 

observam-se os dados mensais em estações fluviométricas localizadas na bacia hidrográfica 

do rio Una. 

Muitas estações apresentam-se totalmente sem dados, outras, as séries apresentam 

erros e/ou ausência de dados ao longo da série histórica. 
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Gráfico 1 - Dados mensais em estações fluviométricas localizadas na bacia hidrográfica do 

rio Una. 
 

 
Fonte: Autoria própria 

 

4.3  ESCOLHA DA ESTAÇÃO FLUVIOMÉTRICA E PERÍODOS DE DADOS  

 

Dentre os 42 municípios existentes na bacia, 8 possuem estações fluviométricas: 

Agrestina, Água Preta; Barreiros, Belém de Maria, Cachoeirinha, Catende, Maraial, Palmares; 

respectivamente as estações de: Capivara, Engenho Florescente, Barreiros, Belém de Maria, 

Cachoeirinha, Catende, Sítio Cachoeira, Palmares. 

Foi definida a estação Palmares (código 39560000), localizada no município de 

Palmares - PE, na região da Mata Sul do estado de Pernambuco. Situa-se a 125 metros acima 

do nível do mar. Limita-se ao norte com o município do Bonito, a nordeste e leste 

com Joaquim Nabuco, ao sul com Xexéu, a sudeste com Água Preta e a oeste com Catende. 

Apresentando dados de armazenamento de base, compreendendo o período de junho de 1967 

a março de 2016. Considerando alguns fatores como a ausência de dados diários e valores não 

comuns na sazonalidade de cheias e de estiagem na vazão média mensal, para este trabalho 

foi escolhido o período de 1977 a 2007, perfazendo 31 anos. Na Figura 3 observam-se os 

dados mensais da estação fluviométrica Palmares, PE, para esse período. 
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Gráfico 2 - Dados mensais da estação fluviométrica Palmares/PE (Período: janeiro de 1977 a 

dezembro de 2007) 

 

Fonte: Autoria própria 

 

4.4  SEPARAÇÃO DOS ESCOAMENTOS  

 

O método escolhido para a separação do escoamento de base do fluxo total foi o 

proposto por Tucci (2012), que compreende o traçado linear desde a inflexão inicial de 

ascensão de escoamento fluvial até a inflexão ao fim do decaimento de vazão, delimitando-se 

em escoamento superficial direto e escoamento subterrâneo. Para a aplicação da metodologia 

de foram utilizados softwares: planilha eletrônica MS EXCEL e pacote matemático Geogebra 

versão 5.0.  

O uso do Geogebra incialmente mostrava-se ser bastante prático, com os valores das 

áreas delimitadas diretamente no gráfico (dados de vazões importados de planilha MS 

EXCEL), no entanto a quantidade de dados proporcionou várias ações, tornando tal atividade 

bastante laboral. Assim sendo, foi utilizada apenas a planilha MS EXCEL para a delimitação 

dos aportes de escoamento. 

Para a referida delimitação, foram definidos os pontos de inflexão inicial e final ao 

longo do período de janeiro de 1977 a dezembro 2007 (372 meses). De posse desses pontos, 

foi empregado o modelo semiautomático proposto por Medeiros (2011), através de funções 

lineares que interligam as inflexões de início de ascensão e período de recessão do 
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escoamento fluvial. A fluviométria compõe série de dados com vazões totais, determina-se a 

linha limítrofe que separa os aportes superficial do subterrâneo em um intervalo Δt (Figura 4), 

através da equação da reta, cujo coeficiente angular é ΔQ/Δt. 

 

Gráfico 3 - Separação do escoamento de base em um intervalo t (Q1- vazão total, Q2 – 

vazão de base)  

 

Fonte: Adaptado de OLIVEIRA et al, 2015 

 

 

Gráfico 4 - Separação dos escoamentos na escala mensal 

Estação fluviométrica Palmares (Período: janeiro de /1977 a dezembro 2007) 

 

Fonte:  Autoria própria 
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4.5  CÁLCULO DOS ÍNDICES DE ESCOAMENTO 

 

Para o cálculo dos volumes escoados, foi utilizado a metodologia de integração 

numérica (Equação 1), através do uso de planilha eletrônica MS EXCEL, em que f(t) 

representa o traçado da vazão Q(t) em um intervalo Δt = tn-t1, integrando os n intervalos ti+1-ti, 

que representa a área abaixo da curva. O volume de escoamento superficial direto será obtido 

pela diferença entre o volume total (curva superior Figura 4) e o volume de base (traçado de 

delimitação dos escoamentos, Figura 4). 

 

∫ 𝑓(𝑡)𝑑𝑡
𝑡𝑛

𝑡1

≈  ∑
(𝑡𝑖+1 − 𝑡𝑖)

2
[𝑄(𝑡𝑖+1) + 𝑄(𝑡𝑖)]

𝑛

𝑖=1

 (1) 

 

De posse dos volumes de escoamento, foram determinados os índices de escoamento 

de base, através da Equação 2, BFI, correspondente a razão do volume de base pelo volume 

total de fluxo, ou seja, razão entre a área da curva de base pela área da curva de fluxo total. 

𝐵𝐹𝐼 =
∫ 𝑄𝑏𝑎𝑠𝑒(𝑡)𝑑𝑡

𝑡2

𝑡1

∫ 𝑄𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑒𝑠𝑐𝑜𝑎𝑑𝑎 (𝑡)𝑑𝑡
𝑡2

𝑡1

 (2) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 Na Tabela 1, são observados os dados do BFI, Índice de escoamento de base os anos 

de 1997 a 2007 nas vertentes: meses de estiagem (Janeiro, Fevereiro, Agosto a Dezembro); 

meses chuvosos (Maio a Julho); e totais anuais, – Estação Fluviométrica Palmares/PE. 

Destaca-se nessa Tabela ainda, os anos com eventos precipitantes El Niño (em cinza) e La 

Niña em branco, obtidos segundo Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos - 

CPTEC/INPE (2017). 

 

Tabela 1 - Índice de escoamento de base – média para os meses de estiagem (Janeiro, 

Fevereiro, Agosto a Dezembro) e de chuva (Maio a Julho) para os anos de 1997 a 2007 – 

Estação Fluviométrica Palmares/PE 

 

* Fonte: Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos - CPTEC/INPE (2017) 

 

  

Jan-Fev Jan-Fev

Ago-Dez Ago-Dez

1977 0,5775 0,3308 0,4747 1992 0,5248 0,3109 0,4357

1978 0,6512 0,2509 0,4844 1993 0,8504 0,8311 0,8423

1979 0,8005 0,6609 0,7424 1994 0,6582 0,4173 0,5578

1980 0,8419 0,4002 0,6578 1995 0,6495 0,5265 0,5983

1981 0,7777 0,5912 0,7000 1996 0,5926 0,4939 0,5515

1982 0,6768 0,3956 0,5596 1997 0,6163 0,2731 0,4733

1983 0,7835 0,5263 0,6764 1998 0,8675 0,9019 0,8818

1984 0,5188 0,2208 0,3946 1999 0,6180 0,5085 0,5724

1985 0,6842 0,2477 0,5023 2000 0,4012 0,3540 0,3815

1986 0,5837 0,2893 0,4610 2001 0,6598 0,5247 0,6035

1987 0,8891 0,6499 0,7894 2002 0,6550 0,4524 0,5706

1988 0,6738 0,2723 0,5065 2003 0,8217 0,6468 0,7489

1989 0,7446 0,4783 0,6337 2004 0,5594 0,5536 0,5569

1990 0,8441 0,6761 0,7741 2005 0,6160 0,4128 0,5313

1991 0,7608 0,5527 0,6741 2006 0,7077 0,4389 0,5957

2007 0,5003 0,2869 0,4114

  Anos de El Niño *

  Anos d eLa Niña *

1981 - ano normal *

AnoAno Mai-Jul Ano Ano Mai-Jul
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A média global do BFI ao longo dos anos foi de 0,5917. Observa-se o domínio do 

escoamento de base nos períodos de estiagem. Para os meses chuvosos (maio a julho) a média 

do BFI representou 46,70% do total do fluxo e no período de estiagem (janeiro a fevereiro e 

agosto a dezembro) 68,09% desse mesmo total. 

Discretizando-se nas vertentes precipitantes (período de 1977 a 2007): anos de El 

Niño, a média anual do BFI foi de 0,6244, para meses de chuva esse índice foi de 0,4986 e 

meses de estiagem 0,7143; anos de La Niña, a média do BFI foi de 0,5156, para os meses de 

cheia, o aporte de fluxo basal representou 39,14% do escoamento fluvial e no período de seca, 

esse aporte foi de 60,43%.  

O BFI em anos de El Niño foi 21,11% superior comparado-se com o BFI em anos de 

La Niña, bem como superior em 18,11% nos meses de estiagem e 27,40% nos meses 

chuvosos.  
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6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

A metodologia aplicada nessa pesquisa destaca o domínio do fluxo subterrâneo frente 

ao escoamento fluvial. As abordagens nas vertentes de meses chuvosos e de estiagem, bem 

como os anos de El Niño e La Niña favorecem análise mais detalhada segundo características 

diferenciadas de sazonalidade e climatologia. Os índices de escoamento de base oferecem 

suporte a todos os instrumentos de gestão de recursos hídricos, tendo em vista a importância 

ambiental, econômica quali-quantitativa das águas subterrâneas e superficiais na bacia 

hidrográfica. 

Recomenda-se para trabalhos futuros, a análise da separação de escoamento em escala 

temporal diária, para uma compreensão mais detalhada, possibilitando assim considerações 

dos aportes subterrâneo e superficial em eventos de pulsos e inter-pulsos de vazões. 
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